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CONSELHO GESTOR DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA COSTA DE ITACARÉ-SERRA GRANDE
RELATÓRIO DE REUNIÃO

	Assunto:
	VISITA DE OBRA DO FUTURO HOTEL WARAPURU 

	

	Data:
	20 de junho de 2005 

	
	

	Local:
	Praia de Engenhoca – Itacaré -BA

	

	Participantes:

	
	Alexandre l. Braga
	- Geógrafo
	- Instituto de Estudos sócio-ambientais do Sul da Bahia - IESB

	
	Fábio Coppola
	- Biólogo
	- Associação de Surf

	
	Hans Benjamin Kromaye
	- Micro-empresário
	- Sócio Gerente  - Itacaré Viagens Ltda

	
	Junior Fernandes
	-Condutor de Visitantes
	- Associação de Surf de Itacaré - ASI 

	
	Luiz Antonio Barreira Filho 
	- Engnheiro Agrônomo
	- Empresa Harmatan - Warapuru

	
	Marco Aurélio S. Silva
	- Engenheiro Agrônomo
	- SEMARH / SFC / DUC – Administrador da APA Itacaré/Serra Grande

	
	Moisès de Jesus Ferreira ( Zebra)
	- Micro-empresário
	- Associação de off-road  de Itacaré

	
	Pascal Voisin
	- Arquiteto
	- Instituto Tijuipe

	
	Paulo Sergio
	- Engenheiro Civil responsável pela obra
	- Empresa Harmatan- Warapuru

	
	Salvador Ribeiro
	- Engenheiro Florestal
	- Instituto Floresta Viva

	
	Tatiany Andrade de Oliveira
	- Bióloga
	- Comissão de Proteção ao Meio Ambiente da Assembléia Legislativa

	
	Virgínia Bastos Couto
	- Estudante de Geografia
	- Instituto de Estudos sócio-ambientais do Sul da Bahia - IESB


SOBRE O GRUPO DE TRABALHO:

Esse grupo de trabalho foi formado, em caráter extraordinário, para realizar uma vistoria às obras do empreendimento Warapuru, a fim de conhecer de forma mais precisa esse  projeto, bem como acompanhar de perto o início das obras e os possíveis impactos ambientais da mesma. O grupo de trabalho foi formado por representantes do Conselho Gestor da APA Itacaré/Serra Grande, de associações de classes e por pessoas preocupadas com os impactos sócio-ambientais que o empreendimento pode vir a causar na praia da Engenhoca e seu entorno.

RELATÓRIO DE VISITA:

1. Discussão preliminar à visita (ainda em Itacaré)

Enquanto se aguardava a chegada de todos os participantes do grupo de trabalho foram colocados alguns questionamentos sobre o projeto, principalmente sobre os seguintes pontos:

· Existência de estudos de impacto ambiental na área do projeto hoteleiro para deliberar o licenciamento do empreendimento;

· Ausência de cópia do projeto, que foi aprovado em Salvador, no Município de Itacaré e nas mãos do Administrador da APA. 

· Decreto 5.300 (7 de dezembro 2004) que, entre outros, revoga e redefine a largura da faixa terrestre em toda área Nacional. (Surge a dúvida se essa lei pode se aplicar a licenciamentos anteriores a ela e se no Município de Itacaré, a faixa terrestre é de responsabilidade federal.

· Licença de supressão de 9 hectares de vegetação na área do empreendimento, concedida pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos hídricos. SEMARH. 

2. Visita no canteiro de obras

No primeiro momento da visita foi apresentada ao grupo de trabalho a planta geral do empreendimento que, segundo o Engenheiro responsável pela obra, deve comportar 40 bangalôs e 18 casas em uma área de cerca de 49 hectares, o que significa uma taxa de ocupação de 7%.

Questionamentos feitos pelo grupo de trabalho ao empreendimento: 

· A linha da preamar exposta na planta do projeto não é coincidente com o que é conhecido, empiricamente, nessa praia. É ressaltado que a linha da preamar tem efeito definitivo sobre a largura da faixa terrestre a qual é de domínio da União e que não poderia ser ocupada sem autorização especial.

· A localização e as características do sistema de tratamento de esgotos ainda não são bem conhecidas;

· A localização de alguns bangalôs estão em áreas que precisam ser melhor conhecidas ;

· A utilização da água do Rio Burundanga para abastecer a área hoteleira/residencial. É questionada a conformidade desse procedimento com as leis de proteção ao meio ambiente. Receia-se alteraçãoes graves no ecosistema marinho/terrestre em consequência dessa ação.

· Criação de uma retenção artificial com pedras para conter o barranco na praia, por se tratar de uma falésia sedimentada que sofre regressão natural em torno de 20 a 30 cm ao ano.

· Transporte do material da obra até aos lugares onde foi autorizada. É respondido pelo engenheiro que esses transportes se realizarão através de animais.

· Ausência de cópias de licenciamento ambientais na obra.

· Localização de quatro ambientes anunciados pelos empreendedores (no site www.warapuru.com), que não estão identificados nas plantas apresentadas ao grupo de trabalho (2 restaurantes -  Spa - Beach Club). 

Ficou claro que o entendimento de todo o projeto, apenas analisando a planta do mesmo, é muito vago e muitos detalhes fogem de uma percepção mais precisa sobre seus impactos ambientais. 

No segundo momento da visita foi verificada uma das áreas onde serão construídos alguns bangalôs, próxima da praia da Engenhoca. Trata-se de uma área antropizada há muitos anos atrás, onde predomina espécies exóticas como o dendê, jaqueiras e coqueiros associadas à espécies nativas, em sua maioria, de estágio inicial de regeneração – espécies pioneiras e secundárias iniciais. Segundo as informações que obtivemos os bangalôs serão construídos em áreas similares a essas se evitando ao máximo o corte de árvores nativas. È claro que por mais cuidado que tenha algumas árvores terão que ser abatidas. 

Próximo a esse local pudemos verificar a implantação de uma cerca que delimita a obra da praia. O fato é que a cerca provoca um impacto visual forte para quem chega à praia. Segundo informações do responsável pela obra a cerca serve somente para impedir que trabalhadores da obra utilizem a praia ou causem transtornos aos usuários., criando assim um ambiente de maior discrição para a execução da obra e para protege os banhistas de possíveis incômodos provocados pelos trabalhadores da obra. Ficou claro que a cerca está muito próxima da depressão para a praia, restringindo o acesso público. O ideal é que ela ficasse mais recuada para dar mais espaço de transito aos banhistas. 

Questionamentos do grupo de trabalho:

· Legalidade da colocação da cerca isolando a Praia da Engenhoca.

· Restrição de livre transito de animais selvagens, provocado pela existência da cerca. 

· Colocação de cerca em terreno da união sem autorização do IBAMA.

· Uso de máquinas pesadas, abaixo da estrada pavimentada por se tratar de uma falésia sedimentada com alto grau de erosão natural.

· Supressão de Coqueiros à beira do barranco da praia que constituem valor típico de paisagismo dessa praia.

· Supressão esporádica de árvores nativas de porte médio na área.

· Projeção de bangalôs em áreas aparentemente mais de 30% de declive.

· Terraplanagens e cavações relativamente profundas em áreas de declive acentuado. 

· Desvio e desequilibro de correntes fluviais subterrâneos pelas cavações e terraplanagens observadas.

No terceiro momento da visita o grupo de trabalho visitou a trilha alternativa que foi construída para dar acesso público à praia da Engenhoca. Ficou constatado que é necessário fazer intervenções para melhorar a conservação e a perenidade da mesma, principalmente no que diz as contenções do solo e os pontos de alagamento. 

Questionamentos:  

· Pontos de erosão na trilha e em alguns trechos há contenções de terra bastante frágeis que necessitam ser reforçadas;.

· A nova trilha passa por trechos que nunca foram influenciados pela ação humana antes.

· Dois bangalôs previstos na planta do empreendimento podem estar localizados na Zona de Proteção Visual, que não permite nenhum tipo de construção, torna-se necessário averiguar as coordenadas geográficas com precisão.

Sugestões gerais apresentadas pelo grupo de trabalho

· Ter na obra um exemplar completo do projeto licenciado com as devidas Licenças Ambientais;

· Que seja formalizado pelo empreendimento um documento cartorial do proprietário vizinho, assegurando a servidão pública de acesso até a trilha que contorna o morro e que dá acesso á praia de Engenhoca;

· Que a trilha alternativa de acesso a praia seja consolidada com materiais e técnica que garantam a conservação e perenidade da mesma;

· Que seja construída uma nova trilha interligando a praia de Engenhoca à praia de Jeribucaçu (Projeto Trilha do Costão), conforme solicitação do Conselho Gestor da APA durante a consulta prévia ao pedido de Licencia ambiental;

· Ter visitas periódicas do CRA (órgão fiscalizador do Estado) no acompanhamento da obra;

· Que seja constituído um grupo de trabalho permanente para monitorar a implantação do projeto Warapuru. A idéia é que este grupo de trabalho seja formado por representantes do Conselho Gestor da APA e por representantes das instituições de fiscalização ambiental que atuam na região, tais como o CRA e o IBAMA. 

RELATÓRIO DE VISITA: Contribuição Pascal

- O sr Paulo Sergio apresenta a planta geral do empreendimento que deve comportar 40 bangalôs e 18 casas em uma área de cerca de 49 hectares com uma a taxa de ocupação de 7%.

- Pascal questiona sobre a localização e as características do sistema de tratamento de esgotos, mas não conseguiu informação sobre os lançamentos de efluentes tratados. 

- Fabio destacou que a linha de preamar indicada na planta esta muito mais  baixa do que deveria pois deveria estar localizada no pé do barranco. 

Esta questão deverá ser esclarecida.

- Pascal solicita que seja formalizado pelo empreendedor a  permanência do acesso público à praia e que seja produzido um documento cartorial do proprietário vizinho assegurando a servidão pública de acesso até a trilha que contorna o morro e que da acesso á praia de Engenhoca.

- durante a visita à obra foi constatado a presença de arvores de  porte significativo no lugar do bangalô nº 12 , contradizendo parte da informação do Sr Paulo Sergio que os bangalôs foram relocados para evitar o corte de árvore.

- A nova trilha de acesso à praia apresenta um alto valor cênico mas é de construção sumaria principalmente em relação as contenções de terra. Sugere-se que seja consolidada com materiais e técnica que garantisse a perenidade do obra.

- Conforme tinha sido solicitado pelo Conselho Gestor da APA na oportunidade da consulta prévia ao pedido de Licencia Ambiental, uma nova trilha interligando a praia de Engenhoca à praia de Jeribucaçu (Projeto Trilha do Costão)deverá ser aberta a partir do lado norte da praia de Engenhoca.

- Marco Aurélio lembra que é obrigação do empreendedor disponibilizar na obra um exemplar completo do projeto licenciado com as devidas Licencias Ambientais.

- Salvador lembra que os dois morros da praia estão classificados como Zona de Proteção Visual, o que não permite a construção de unidade hoteleira naquele lugar. Tatiany se compromete a questionar o CRA a respeito disso e de comunicar ao conselho as informações obtidas.

Observações pessoais Fábio sobre a visita às obras na Praia da Engenhoca em 20/06/2005

· Não estou representando a ASI ou outro órgão em momento algum desde que me interessei pela questão da conservação ambiental da Praia da Engenhoca

· Meu interesse principal na questão é em relação à conservação do remanescente de Ecossistema de Floresta Atlântica Tropical que ocorre na área pretendida para implementação do projeto de empreendimento hoteleiro – residencial

· Mesmo constatado que a área pretendida para implementação do projeto já sofreu ações antropicas, é altamente justificável a sua conservação, pois além de seu valor como patrimônio paisagístico – turístico, o ambiente se encontra em diferentes estágios de regeneração florística, portanto abriga e dá sustentabilidade a uma diversificada fauna local que inclui animais endêmicos, vulneráveis e altamente ameaçados de extinção, inclusive reconhecidos pelo Ibama em sua lista oficial  anual de espécies ameaçadas. Obs: é sabido que em toda área de abrangência da APA Itacaré – Serra Grande não existe composição florística 100% primária, toda a região sofre ações antropicas à séculos, desde o ciclo do pau-brasil até os dias de hoje. 

· Necessidade de análise dos estudos e conseqüentes relatórios de impactos ambientais decorrentes da implementação do projeto

Por exemplo:

·  Qual o volume do lixo produzido e qual a solução para seu destino?

·  Qual o volume e proveniência  da fonte de água que abastece o empreendimento?

· Qual a solução para o saneamento do empreendimento?

· O nível da preamar real e constatado no local por nós freqüentadores é diferente do que consta na planta do projeto, portanto a faixa de uso público não está sendo respeitada.

· A colocação de uma cerca delimitando a área das obras traz um forte impacto visual que não foi aprovado por freqüentadores, guias de turismo (que trabalham há anos no local) e turistas visitantes , alem de causar danos a livre locomoção dos animais silvestres.

· A implementação da nova trilha foi realizada sem nenhum estudo técnico e  me parece extremamente frágil em relação a instabilidade do solo, provavelmente causará danos ao relevo, além de ter sido aberta em uma área que sofreu ações  antropicas mínimas e certamente era refúgio para a fauna local. E principalmente foi implantada em Zona de Proteção Visual declarada pelo plano gestor da APA

Algum órgão ambiental foi consultado para orientar ou autorizar o desmatamento? 

Obs: Identifiquei rastros de animais silvestres no local, entre eles a onça-parda (Puma concolor) e algum cachorro do mato, vulgarmente chamado na região de “raposa”.

- Num levantamento pessoal preliminar e informal da fauna local através de identificação própria e entrevistas com nativos reconheci  algumas espécies altamente ameaçadas de extinção: Onça parda, jaguatirica, bicho preguiça de coleira, macaco prego do peito amarelo, catitu, ouriço-caxeiro-preto, paca

· Numa primeira vista a planta do projeto me parece que alguns bangalôs estão em projeto de construção em áreas com inclinação superior a 45 ° (?) e em Zona de     Proteção Visual

· Os responsáveis das obras tiveram tempo suficiente para “preparar” o local para nossa visita, pois em momento algum vimos motoserras, instrumento de trabalho no qual é constatado o uso diariamente (pelo som produzido)

· O destino da terra retirada do local e transportada pelas carretas está causando danos ambientais no local onde está sendo depositada?  Existe uma licença direcionada a esta atividade.? Os moradores locais foram consultados? Quais os impactos indiretos de tal atividade? (em relação ao trânsito das carretas provavelmente em alta velocidade)

· A área pretendida para implementação do projeto é declarada pela Unesco como sendo Reserva da Biosfera e Patrimônio da Humanidade, portanto merece intenso estudo técnico e um delicado e minucioso processo de licenciamento ambiental ,envolvendo institutos de pesquisa, ongs,comunidades (principalmente as tradicionais)

· Os remanescentes de Mata Atlântica e seus ambientes associados como áreas de manguezais ,por exemplo, são áreas de preservação permanente pela Legislação Ambiental Brasileira.

· É preciso assessoria jurídica para uma melhor análise do licenciamento

· Provavelmente é de obrigação do empreendedor dar solução ao seu lixo e obtenção de energia em locais como a Engenhoca, além de realizar medidas mitigatórias e compensatórias para “aliviar” os danos ambientais causados.

· Como medida compensatória principal, seria um investimento na implementação do Parque Estadual da Serra do Conduru, que tecnicamente é a área com as características representativas mais bem preservadas em relação a Biodiversidade da região.

· Parece-me que até agora a obra não está empregando mão de obra local na contratação de funcionários

· Necessidade urgente da realização de uma “nova” audiência pública para esclarecimentos sobre o processo de licenciamento ambiental realizado e reunir oficialmente críticas e sugestões da comunidade.

OBS: pesquisando o assunto pela internet identifiquei 3 fases de um licenciamento:

  LP –Licença prévia, LI - Licença de Instalação, LO – licença de operação. Precisamos saber com mais precisão os documentos necessários

- No site oficial do empreendimento as informações não estão apresentadas de forma clara e provavelmente estão dispostas dessa maneira propositalmente para atenuar a real impressão sobre a magnitude e dimensão do projeto, evitando assim causar maiores críticas. 
